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RESUMO
A prescrição eletrônica é uma inovação tecnológica que visa aprimorar a qualidade da 
Assistência Farmacêutica. Permite que profissionais de saúde prescrevam medicamentos 
em um registro eletrônico, contendo campos e dados estruturados e interoperáveis, subs-
tituindo as tradicionais receitas em papel. Essa modalidade de prescrição traz diversos 
benefícios para o cidadão, promovendo a maior segurança no uso dos medicamentos, 
redução de fraudes, aprimoramento da qualidade nos processos de prescrição e dispen-
sação de medicamentos e acesso às informações e promoção da adesão ao tratamento. 
Este estudo descreve o desenvolvimento do registro de prescrição eletrônica no SUS, 
por meio da Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) e a disseminação dos registros 
ao cidadão e profissional de saúde por meio das plataformas SUS Digital. Como resul-
tado, mais de 1.8 milhões de registros já foram recebidos na RNDS, e por conseguinte, 
disponíveis nas plataformas SUS Digital Profissional. A apresentação desses dados é 
mais um passo para aprimorar o protagonismo do cidadão, democratizando o acesso e 
garantindo direitos, propiciando acesso, prevenção e monitoramento farmacoterapêutico 
mais efetivo. A prescrição eletrônica é um instrumento de qualificação da Assistência 
Farmacêutica, proporcionando maior segurança, eficiência e controle no processo de 
prescrição e dispensação de medicamentos. Ao integrar a tecnologia aos cuidados de 
saúde, é possível melhorar a qualidade do atendimento, otimizar recursos e promover 
uma assistência mais segura e personalizada.
Palavras-chave: Prescrição Eletrônica; Assistência Farmacêutica; Interoperabilidade da 
Informação em Saúde; Saúde Digital; Continuidade da Assistência ao Paciente

ABSTRACT
Electronic prescription is a technological innovation that aims to improve the quality of 
Pharmaceutical Assistance. It allows healthcare professionals to prescribe medications 
in an electronic record, containing structured and interoperable data, replacing paper 
prescriptions. This type of prescription brings several benefits to patients, promotes grea-
ter patient safety and adherence to treatment, reduces fraud, improves the quality of the 
medication prescription and dispensing processes and access to information. This study 
describes the development of the electronic prescription record in the SUS, through the 
National Health Data Network (RNDS) and its dissemination to patients and health 
professionals within SUS Digital platforms. As a result, more than 1.8 million records 
have already been received at RNDS and are therefore available on SUS Digital Profis-
sional platforms. The presentation of such results is another step towards improving 
patient protagonism, democratizing access and guaranteeing rights, prevention and more 
effective pharmacotherapeutic monitoring. Electronic prescription is a pharmaceutical 
assistance qualification instrument, providing greater security, efficiency and control in 
the medication prescription and dispensing processes. By integrating technology into 
healthcare, it is possible to improve the quality of care, optimize resources and promote 
safer and more personalized assistance.
Keywords: Electronic Prescribing; Pharmaceutical Services; Health Information Interope-
rability; Digital Health; Continuity of Patient Care
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Introdução

A prescrição eletrônica é uma inovação tecnoló-
gica que visa aprimorar a qualidade da Assistência 
Farmacêutica. Permite que profissionais de saúde 
prescrevam medicamentos em um registro eletrôni-
co, contendo campos e dados estruturados e inte-
roperáveis, substituindo as tradicionais receitas em 
papel. Essa modalidade de prescrição traz diversos 
benefícios para a assistência farmacêutica, promo-
vendo maior segurança de pacientes, redução de 
fraudes, aprimoramento do fluxo de dados de saúde 
e da qualidade no processo de prescrição e dispensa-
ção de medicamentos.1-5

Com os avanços na implementação de sistemas 
de registros eletrônicos de saúde (EHR), a qualida-
de na prestação de cuidados a pacientes tem melho-
rado, bem como maior segurança nos processos de 
prescrição e dispensação de medicamentos. Impul-
sionado por diretrizes no âmbito da Tecnologia da 
Informação em Saúde, cada vez mais é exigido que 
os profissionais da saúde documentem e realizem 
registros de atendimento de maneira estruturada e 
reportável.6

Dentre os principais erros de medicação, os even-
tos relacionados à atividade de prescrição se destacam, 
evidenciando ser fundamental aprimorar os mecanis-
mos utilizados. Além disso, investimentos na educa-
ção de profissionais de saúde sobre a compreensão dos 
riscos de um erro operacional são evidenciados como 
estratégia para aperfeiçoar os procedimentos e proto-
colos de atendimento aos pacientes.7-10      

Convém destacar a importância do uso do pron-
tuário eletrônico para registros de atendimentos, ca-
racterizando-se como componente estrutural para a 
implementação da prescrição eletrônica. O prontuá-
rio também é visto como facilitador para a melhora 
na comunicação entre profissionais, contribuindo 
para tomada de decisão clínica, a aderência a trata-
mentos e segurança do paciente. Entretanto, sozi-
nho, esse recurso não soluciona todos os problemas 
existentes.8

Para a implantação eficiente da prescrição ele-
trônica, desafios como, por exemplo, a interopera-
bilidade de dados, a existência de vários sistemas de 
informação distintos e a dificuldade de se estabelecer 
padrões de terminologias precisam ser superados.11

No Brasil, com o reconhecimento da Rede Nacio-
nal de Dados em Saúde (RNDS) como plataforma de 
interoperabilidade, publicou-se o modelo de infor-
mação capaz de abrigar os dados necessários para o 
registro da prescrição eletrônica.7,8,12

Quanto ao padrão terminológico para medica-
mentos, o Brasil adota a Ontologia Brasileira de 
Medicamentos (OBM), promovendo a interoperabi-
lidade, integrando dados de diferentes sistemas de 
informações e normalizando registros de prescrições 
e dispensações de medicamentos por meio da RNDS. 
Dessa forma, com a informatização da saúde, princi-
palmente informações relacionadas aos medicamen-
tos, a OBM disponibilizará uma base terminológica 
unificada, possibilitando a identificação inequívoca 
de produtos, fortalecendo a realização de vigilância 
em saúde, a promoção da segurança, qualidade e efe-
tividade no uso de medicamentos e aprimorando a 
assistência farmacêutica no Brasil.13,14          

Com a OBM, o Brasil passará a adotar um padrão 
robusto para interoperabilidade de prescrições de 
medicamento e assim, considerando o cenário e os 
benefícios apresentados pela estratégia adotada em 
inúmeros países a fim de qualificar a assistência e 
continuidade do cuidado, somado ao fato da carência 
de estudos que evidenciem o processo para adoção e 
instituição de modelos como o objeto desse estudo, 
justifica-se a realização deste trabalho.15-18 Dessa for-
ma, o objetivo deste trabalho é descrever o desenvol-
vimento da disseminação dos registros de prescrição 
eletrônica no SUS, por meio da Rede Nacional de 
Dados em Saúde (RNDS), e apresentar seus benefí-
cios para a Assistência Farmacêutica, continuidade 
do cuidado e segurança do paciente.

Métodos

Trata-se de um estudo de caso brasileiro que deta-
lha as decisões e pactuações referentes à implemen-
tação e interoperabilidade dos Registros de Prescri-
ção de Medicamentos no Brasil.

O Brasil é caracterizado por possuir 5.568 
municípios e dois distritos, com área territorial 
que alcança 8.510.000 km² e uma população de 
203.080.756 habitantes, com acentuada desigualda-
de social e dificuldade de acesso à educação e saú-
de, com os programas sociais desempenhando um 
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papel importante.19-23 Além disso, o país conta com 
sistema de saúde público único e descentralizado, o 
Sistema Único de Saúde (SUS), que garante o aces-
so integral, universal e gratuito para toda a popula-
ção do país.24 

A governança de modelos informacionais para 
interoperabilidade segue a deliberação de uma estru-
tura bastante robusta, sendo:

Aprovação e deliberação de modelos informacio-
nais pelo Comitê Gestor de Saúde Digital (CGSD), 
do Ministério da Saúde, com definição de prioridade 
de instituição do modelo de informação de prescri-
ção eletrônica para o SUS. 

Pactuação em reunião da Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT) e publicação de portaria ministerial 
específica instituindo as normas para recebimento 
pela RNDS e disseminação pelas plataformas SUS 
Digital. 

Dessa forma, para o presente trabalho, além das 
análises realizadas sobre as pactuações e priorizações 
nos entes de governança, realizou-se análise docu-
mental das normativas que regem a implementação 
da prescrição eletrônica com a Rede Nacional de 
Dados em Saúde, definições, pactuações e etapas de 
implementação. Para embasar a análise, foram con-
sultados os portais da Rede Nacional de Dados em 
Saúde e do Comitê Gestor de Saúde Digital. Esses 
repositórios compilam as atualizações técnicas, as 
pactuações e o monitoramento contínuo da estraté-
gia em saúde digital como um todo.

Para a análise dos dados, foi realizada uma soli-
citação de acesso aos quantitativos de registros na 
RNDS. A requisição foi encaminhada via e-mail 
para a Coordenação-Geral de Inovação e Informáti-
ca em Saúde, parte do Departamento de Informação 
e Informática do Sistema Único de Saúde (DATA-
SUS), da Secretaria de Informação e Saúde Digital 
(SEIDIGI) do Ministério da Saúde. O objetivo desta 
solicitação foi obter informações sobre o quantita-
tivo de registros disponíveis e avaliar os benefícios 
proporcionados pela plataforma.

Por se tratar de um relato de caso e que os da-
dos utilizados eram públicos e anonimizados, sem 
a possibilidade de identificação dos indivíduos, não 
houve necessidade de avaliação do Comitê de Ética, 
entretanto, os princípios éticos foram adotados em 
todo o trabalho. 

Resultados 

O modelo informacional de prescrição eletrônica 
para a RNDS (RPM – Registro de Prescrição de Me-
dicamentos) foi consensuado em reuniões técnicas 
com membros do CGSD e especialistas, pactuado 
na 1ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT) de 2022 e publicado por meio da 
Portaria de Consolidação SAES/MS n.º 1, de 22 de 
fevereiro de 2022 (Capítulo IX). 

A partir da instituição de nova mensagem para 
a RNDS, a Coordenação-Geral de Inovação e Infor-
mática em Saúde, do Departamento de Informação e 
Informática do Sistema Único de Saúde (CGIIS/DA-
TASUS), do Ministério da Saúde, iniciou a constru-
ção de modelo computacional específico e a prepara-
ção da arquitetura da RNDS para permitir a troca de 
mensagens de prescrição eletrônica.

A criação do modelo computacional para o RPM 
envolveu a escolha de recursos Fast Healthcare In-
teroperability Resources (FHIR) que correspondem 
aos dados específicos da mensagem. No que tange 
a preparação da arquitetura da RNDS, o desenvol-
vimento de endpoints e serviços para recebimento da 
mensagem, como também a criação de mecanismos 
para integração de sistemas foi realizada. 

Com a parte computacional desenvolvida, as 
próximas etapas foram a construção das tabelas de 
disseminação e o desenvolvimento, nas plataformas 
do SUS Digital, da interface para disseminação da 
prescrição para cidadãos e profissionais da saúde. 

Em dezembro de 2023, o Ministério da Saúde ini-
ciou o recebimento dos registros de prescrição ele-
trônica na RNDS. O piloto teve como objetivo a cole-
ta de dados provenientes dos municípios selecionados 
pela Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS), 
os quais foram encaminhados por meio de atendi-
mentos realizados no prontuário eletrônico do cida-
dão da Atenção Primária à Saúde (PEC e-SUS APS). 

A tabela subsequente apresenta os dados recebi-
dos dos seis municípios que utilizam a nova versão 
do Prontuário Eletrônico do Cidadão da Atenção 
Primária à Saúde (PEC e-SUS APS). À medida que 
essa funcionalidade for expandida para todo o terri-
tório brasileiro, espera-se o recebimento de mais de 4 
milhões de prescrições mensais, destacando, assim, o 
valor de uso da RNDS e das plataformas SUS Digital.
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Tabela 1. Número de municípios, estabelecimentos e prescrições disponíveis na Rede Nacional de Dados em 
Saúde, por Unidade Federativa, Brasil, 2023.

Unidade Federativa N.º Municípios N.º Estab. N.º Prescrições
Ceará 1 3+68 484
Distrito Federal 1 2 2
Espírito Santo 1 23 1.013
Minas Gerais 1 9 2.574
Paraná 1 33 376
Rio Grande do Norte 1 3 400
TOTAL 6 108 4.849

Observação: dados de 22 de dezembro de 2023; n.º ESTAB: número de estabelecimentos.
Fonte: BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023

Figura 1. Etapas de desenvolvimento do Registro de Prescrição Eletrônica

Fonte: Coordenação-Geral de Inovação e Informática em Saúde | Ministério da Saúde

Quanto à disseminação dessas informações, as 
plataformas Meu SUS Digital e SUS Digital Profis-
sional estão em processo de desenvolvimento para 
apresentar os dados da prescrição, além de possibili-
tar o acesso ao documento tanto para cidadãos quan-
to para profissionais de saúde. 

Discussão

A possibilidade de realizar a prescrição de medi-
camentos de forma eletrônica representa uma signi-

ficativa contribuição para a assistência farmacêutica, 
apresentando benefícios que abrangem desde a se-
gurança dos pacientes até a otimização do fluxo de 
dados de saúde e da qualidade no processo de pres-
crição e dispensação de medicamentos. Este avanço 
tem o potencial de proporcionar uma maior seguran-
ça, reduzir fraudes e minimizar erros na prescrição e 
dispensação, conforme evidenciados por estudos re-
centemente publicados que abordam a utilização da 
prescrição eletrônica como ferramenta fundamental 
para garantir uma maior segurança para o paciente.1
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Fonte: SUS Digital Profissional – Ministério da Saúde

Figura 2. Tela do SUS Digital Profi ssional apresentando a funcionalidade de prescrição eletrônica. 

Fonte: SUS Digital Profi ssional – Ministério da Saúde

Figura 3. Tela do detalhamento da funcionalidade de prescrição eletrônica no Meu SUS Digital

Fonte: Meu SUS Digital - Ministério da Saúde

Fonte: Meu SUS Digital - Ministério da Saúde
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Em consonância com a pesquisa atual, outros es-
tudos destacam a importância de uma padronização 
terminológica antes da implementação de sistemas 
eletrônicos de prescrição.18 Assim como no Brasil, 
diversos países têm adotado estratégias de interope-
rabilidade para viabilizar a oferta desse serviço.15,16

Adicionalmente, foram identificados estudos 
que ressaltam a imperatividade do desenvolvimen-
to e utilização da prescrição eletrônica estarem ali-
nhados a parâmetros de qualidade. Um sistema mal 
concebido pode resultar em impactos negativos na 
qualidade do atendimento.25

De uma forma geral, evidências científicas indi-
cam que a implementação da prescrição eletrônica 
oferece benefícios substanciais para os profissionais 
da saúde, gestores e pacientes em diversas dimen-
sões. Dentre esses benefícios, destaca-se a significa-
tiva redução de erros de medicação, o suporte no mo-
nitoramento e aumento da adesão de pacientes aos 
tratamentos, além do respaldo na tomada de decisão 
clínica.2,9,26,27

Destaca-se como limitação do estudo, a impos-
sibilidade de analisar os impactos diretos da imple-
mentação da prescrição de medicamentos na RNDS, 
sendo essa uma recomendação para estudos futuros, 
a fim de analisar os benefícios, desafios e transfor-

mação da saúde digital nesses contextos. Como 
fortaleza, destaca-se a apresentação de toda imple-
mentação da prescrição eletrônica no país, desde a 
concepção ao início de uso e recepção das informa-
ções, sendo um passo fundamental na transformação 
digital do país. Além disso, destaca-se o domínio dos 
autores no processo, visto que são responsáveis por 
coordenar a implementação da prescrição no país, 
apresentando experiências fundamentais para países 
que estão na fase de implementação ou pretendem 
fazer isso.

Conclusão 

A instituição da prescrição eletrônica na RNDS 
é mais um passo para aprimorar o protagonismo do 
cidadão sobre sua própria saúde. Através da platafor-
ma SUS Digital, as pessoas poderão acessar de forma 
transparente e rapidamente seu histórico clínico, 
permitindo aos pacientes visualizarem suas próprias 
informações de saúde para compreensão das suas 
condições clínicas, oferecendo uma melhor adesão 
ao tratamento e mitigando erros e permitindo que 
o cidadão participe do processo de cuidado. Além 
disso, através da RNDS, tem sido possível promover 
um ambiente de interoperabilidade no país, forne-

Figura 4. Tela da funcionalidade de prescrição eletrônica com a possibilidade de emissão do documento

Fonte: Meu SUS Digital - Ministério da Saúde
Fonte: Meu SUS Digital - Ministério da Saúde
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cendo informações padronizadas aos profissionais 
de saúde propiciando uma ferramenta de monitora-
mento farmacoterapêutico mais efetiva que as pres-
crições em papel.

Ademais, a implementação da OBM permitirá o 
estabelecimento de um padrão terminológico único, 
construído sobre rigorosos padrões internacionais 
para a categorização e descrição de medicamentos, 
disponibilizado de maneira aberta e gratuita para 
qualquer sistema de informação, fortalecendo o am-
biente de interoperabilidade no país.

O Brasil iniciou a implementação de prescrição 
na RNDS e a disseminação dos registros de saúde 
nas plataformas SUS Digital. Neste sentido, através 
da padronização e interoperabilidade de dados, o 
acesso aos registros de saúde por cidadãos e profis-
sionais de saúde proporcionam uma redução de er-
ros, melhoria na eficiência e redução de custos, bem 
como o empoderamento do paciente são benefícios 
a serem destacados. Além disso, a medida que mais 
dados são enviados à RNDS, mais informações es-
tarão disponíveis para que os profissionais de saúde 
atuem promovendo e qualificando a continuidade 
do cuidado.

Dessa forma, com a disseminação do uso da pres-
crição eletrônica, vislumbra-se um cenário de acele-
rada evolução da Saúde Digital no Brasil, proporcio-
nando a disponibilização e troca de informações em 
saúde com velocidade e qualidade cada vez maior, 
trazendo benefícios para os cidadãos, profissionais e 
gestores do SUS.
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